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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 14ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete (22/09/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 14ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Lean  Antônio Ferreira de Araújo, Dennis Lima Calheiros, José Artur Melo, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente, por se encontrarem em gozo de férias, os Procuradores de Justiça Vicente Félix Correia e Marcos Méro. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 13ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá solicitou o registro em ata de justificativa de sua ausência na Reunião transata. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade com a alteração proposta. Absteve de votar o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça em razão de sua ausência na sessão anterior. Em seguida, propôs o Presidente a inserção da seguinte matéria em pauta: Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Cria o Gabinete de Segurança Institucional – GSI, no âmbito do Ministério Público do Estado de Alagoas. O Presidente informou que a proposta visa atender determinação contida no relatório final da correição realizada no Ministério Público alagoano pela Corregedoria Nacional do Ministério Público. Em seguida, o Presidente fez a leitura da proposta esclarecendo todos os pontos. Colocada a matéria em discussão e votação, o egrégio colegiado aprovou, por unanimidade. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, Presidente da sessão, informou que no dia 4 de outubro do corrente ano, às 11:00 horas, no Município de Delmiro Gouveia, ocorrerá a inauguração do prédio sede das Promotorias de Justiça de Delmiro Gouveia, oportunidade em que convidou todos os integrantes do colegiado para prestigiarem o evento. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este informou que atuou em dois processos de apelação esta semana em que inexistia manifestação de membro do Ministério Público em sede de contrarrazões. Dada a palavra a Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta expressou que os Procuradores de Justiça que atuam no Tribunal de Justiça detêm o dever de exercer fiscalização permanente dos agentes ministeriais que atuam no 1ª grau de jurisdição, especificamente em casos submetidos à sua apreciação, nos termos da Resolução CPJ n. 4/2017. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, este informou que existem casos desse tipo em que o sistema eletrônico de gerenciamento processual gera uma certidão automática de intimação, sem que o agente ministerial a tenha recebido efetivamente. Afirmou que muitos casos em que inexiste manifestação da Promotoria de Justiça decorre exatamente de equívoco do órgão judiciário ou de seus agentes auxiliares. Em seguida, o Presidente da sessão agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
2

